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PROCESSO N.º 70085333730 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL'AGNOL
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 6.532, de 19 de abril de 2021, estabelecendo a disponibilização gratuita de kits de medicamentos para tratamento precoce da Covid-19 na rede SUS do Município de Santa Maria. Lei oriunda do Poder Legislativo. Estabelecimento de política pública para enfrentamento da pandemia. Matéria nitidamente administrativa. Vício de iniciativa. Violação aos artigos 5º, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, ‘caput’, todos da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal nº 6.532, de 19 de abril de 2021, que dispõe sobre a disponibilização gratuita de kits de medicamentos para tratamento precoce da Covid-19 na rede SUS do Município de Santa Maria durante o período de pandemia e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual (fls. 04/13).
Recebida a inicial, foi determinada a notificação das autoridades responsáveis pelo ato impugnado, para que prestassem as informações entendidas necessárias, bem como ordenada a intimação do Procurador-Geral do Estado para manifestação (fls. 66/67).
Notificado, o Prefeito Municipal de Santa Maria prestou informações, ratificando os argumentos da peça inicial (fls. 89/93).
O Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção da Lei questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 97).
A Câmara Municipal de Vereadores, devidamente notificada, deixou transcorrer o prazo processual sem manifestação (fls. 99). 

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. A ação merece prosperar, uma vez evidenciada a mácula de inconstitucionalidade da norma por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.
Assim, é de ratificar, na sua integralidade, os fundamentos lançados na peça pórtica, a bem de ver declarada a inconstitucionalidade da aludida norma do Município de Santa Maria.

A normativa guerreada, destacada na peça vestibular, teve leito em Projeto de Lei de origem parlamentar. Como tal, padece de mácula formal de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa.
Com efeito, ao instituir a disponibilização gratuita de kits de medicamentos para tratamento precoce da Covid-19 na rede SUS do Município de Santa Maria, durante o período de pandemia, a Câmara Municipal invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo, dispondo sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, imiscuindo-se, direta e concretamente, na organização e funcionamento da Administração Municipal. 
Note-se, neste particular, que estabelecer a distribuição de kits de medicamentos durante a pandemia, significa estabelecer política pública de combate à COVID-19, temática eminentemente administrativa, cuja regulação é essencialmente afeita ao Poder Executivo.

Nessa ordem, a norma telada disciplinou tema de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios, por simetria, diante do disposto no artigo 8º, caput, todos da Carta Estadual.
Ademais, a norma vergastada não é meramente autorizativa ou exortativa. Ao revés, envolve a gestão pública, criando ao Executivo Municipal atribuições de efetivar a distribuição dos kits medicamentosos, ferindo os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado, que preceitua:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos já realçados. 

Nesta linha já se manifestou a Corte de Justiça deste Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. LEI MUNICIPAL Nº 8.517/2020. ARTIGOS 6º E 7º. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL. DISPOSIÇÃO SOBRE SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE. INGERÊNCIA SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que, em seus artigos estabelece regras para imposição de obrigações e determina a realização de compra de insumos e equipamentos ao Poder Executivo, com aumento de despesas da Administração Pública. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea d e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual. Vício de origem ou de iniciativa que acarreta, também, violação ao princípio constitucional da separação dos poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade Nº 70084434547, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 11/12/2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.592/2020, DO MUNICÍPIO DE VACARIA. USO E DESTINAÇÃO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. 1. A redação original do artigo 1º, §2º, da Lei Municipal nº 3.723/2015, vedava expressamente a utilização dos bens imóveis para qualquer outra finalidade que não a construção da sede própria do CEDEDICA. A nova redação introduzida pela Lei Municipal nº 4.592/2020 autoriza a utilização dos imóveis por outras entidades que desenvolvam atividades semelhantes às da cessionária. 2. Apesar de a norma possuir objeto individualizado, não há um destinatário específico para o benefício, tampouco recorte temporal ou outro aspecto que indique limite à subsunção. Não se trata de lei de efeitos concretos. Entretanto, ainda que o fosse, o atual entendimento do STF é no sentido de não excluir as leis de efeitos concretos do controle abstrato de constitucionalidade (ADI 4.048 MC). 3. A Lei impugnada trata de matéria administrativa concernente à organização e funcionamento da Administração Municipal, pois interfere na destinação de bens públicos municipais, o que, conforme jurisprudência desta Corte, se insere no âmbito da competência do Executivo Municipal. Portanto, há desrespeito à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos arts. 60, II, “d”, e 82, II, III e VII, da CE/89. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal verificada. 4. Ofensa ao Princípio da Separação e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado no art. 10, e aplicável aos municípios por força do art. 8º, ambos da CE/89. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084154616, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 03-08-2020)
Nesse contexto, tem-se que o Legislativo Municipal extrapolou sua competência legislativa, ao propor lei cuja iniciativa, consoante analisado, é privativa do Chefe do Poder Executivo, de modo que imperativo o acolhimento integral do pedido contido na exordial.
3. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL seja julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 6.532, de 19 de abril de 2021, do Município de Santa Maria, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual..
Porto Alegre, 04 de novembro de 2021.

ANGELA SALTON ROTUNNO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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